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Recurso n2: : 98 . 9-6T ..r. rRP s.1' ' E'X 	 1 987

.	 Recorrente:; ELETRONrC,A, PARAIBANA LTDA.

.	 Recorrida : : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO p ESSOA - PB

pRPJ ,-ARBITBAMENTO DO LUCRO - LIVRO DIÃ-
RIO ESCRITURADO-POR PARTIDAS MENSLIS - EXISTÊN-
CIA 'DE LIVRO cAru, NO QUAL FORAM LANÇA-
DAS AS OPERAÇÕES REALIZADAS DIARIAMENTE, 
BEM COMO DE OUTROS LIVROS AUXILIARES DE-

1VIDAWNTE AUTENTICADOS - IMPROCEDÊNCIA -
Ainda que' 	 empresa	 escriture seu
livro Diário por partidas mensais, não
procede a desclassificação da escrita e
o conseqüente arbitramento de lucro,' se

	

houver livros auxiliares, devidamente au 	 1

tenticados, que permitam a exata verifi7
cação do lucro real apurado.

'Recurso a que se dá provimento.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 .

1de recurso interposto poT ELETRONICA PARAIBANA LIDA, 	 i
1

	ACORDA? os Nemhxos da Primeira Câmara do Primeiro	 1

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to ao recurso, nos termos do re1at6rio e voto que passam a 	 inte-

grar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miranda, Celso Al -

ves Feitosa, Raul Pimentel e C2ndido Rodrigues Neuber e CristOvao An-

chita de Paiva
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RECORRENTE: : ELETRONICA PARAIBANA LTDA.

RELATõRi O

Gira a controvarsia sobre arbitramento de lucro

procedido contra a empresa recorrente, tendo em vista escritura-

ção do livro Diario pox partidas mensais, para todas as contas,

sem utilização de livros auxiliares para registro indiVidualizado

das operaçSes.

Ao impugnar a ação fiscal, a autuada alegou man-

ter registros contabeis, na forma de escrituração manual, com ob-

servãncia das leis comerciais e fiscais. Destaca possuir livros

Di -ario e Caixa devidamente revestidos das formalidades legais, e

que o Ultimo livro aludido (Caixa) contam registros diãrios, em

ordem cronol g gica,enquantono Diario se registrou o resumoimensalda

queles registros, permitindo-se, desta maneira, a exata identifi-

cação das operaçOes no tempo.

Instada a se manifestar, a Fiscalização assava=

rou que na fase inquisitorial do procedimento foi argüido a pes -

soa jurídica sobre possuir livro Caixa, send9 a resposta negati-

va, justificando a empresa que o nímero de operaç çóes diaTias . a

muito pequeno, em virtnde da parte de suas atividades, razão por

que a feito mm re gnpo nenal das pepas, que são conta4ilizadasno

livro Di'iro no -GltNIQ di g de cada

De cin g lquex &orte, gnOta a NXQrPaç R0 gi*ca l Que

íT4
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o procedimento Adotado pela imPugnAnte não encontra amparono--aTt,
160, § 19, do RU",/80 -., pois ali' s6 se admite A escriturnão por par
tidas mensais do Livro DiÃrio quando naja numerosas opevaç ges	 ou
estas sejam realizadas fora da sede do estabelecimento,

PO /X .02.11tX0 144o, AZnAlA A Amtuante que as c6pias

das p aginas do livro C .0 -XA anexadas ao processo„, Rã° estão auten-

ticadas pelo 6rgão,; campetente e no U -0-,XiO 11,Âo b efeancia ã's

p5sinas em que as operaç ges se encontram lançadas nos livros auxi-
liares, conforme exige o item 3 ,,1 do Parecer Normativo CST	 n9
127/75.

Opinou, Assim, pela manutenção da Ação fisçai,

A decisÃo de prro grau estÃ assim ementada:

'"~STO 1:YR. RKNA'A ~O4 JURIDICA A escritura
ç'ã'o do ' livrOl)iariO em partidas: Mensais s6 g per=
mitida para contas cujas operaçS'es sejam 'numero=
sas om realizadas fora da sede do estabelecimento
e desde que utilizados livros auxiliares devida.
mente autenticados no Registro de Com grcio e es--
criturados analiticamente.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."

Fmndamentando seu decidir, a Autoridade Julgadora

invoca o Parecer Normativo CST n9 127 /75, que cUida das duas hi-

p6teses em que a escrituração resumida g admitida, sendo a primei-
. Ta relativa a operaç ges numerosas, cujo registro di rário seria tor-

mentoso, com o que permite;-se a individualização dos atos em liros
auxiliares, devidamente formalizados como Caixa, Registro de Entra

da e Sarda de Mercadorias, Registro de Duplicatas etc, exigindo-se

todavia, que se mencione no livro Oiârio as P gginas onde as opera-
ÇS'es se encontrem lançadas„demodo a permitir, em qual:quer momen
to, 0, perfeito conhecimento do fato. A segunda hip6tese referel,-se
a operaç ges de filiais, ag?ncias ou	 C-1,1WS:4$:, devendo tambgm
serem obedecidas as regras de regiStrO an t erior/Mente exPostaa.

Por fim cgtom precedente 4e te PrNeg,i'rQ ConSelhnT
de Contribuintes CAc6rdRo 1a18a,47019_0Y, em que se assentou o en

,J
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1	

tendimento de que os livros auxiliares, que coMPlementam o livro
Diario registrado poT partidas mensais, hão de estar autenticadas

no Registro do Comgrcio, al gm de o livro de Registro de Inventg--

rio não aludir apenas os quantitativos e valores do final do pe-
riodo,sendo fato grave a inexist gncia do livro Caixa.

Inconformada, a empresa recorreu a este Conselho
dizendo ratificar os termos da impugnação, anexando c6pia de seus

livros' comerciais e fiscais, mencionando as respectivas datas de

autenticação perante as repartiç&es correspondentes. Deste fato,

argumenta resulta a ilegalidade da ação fiscal, j g que os elemen-

tos referidos propiciam ao Fisco meios suficientes de verificação

sobre defici gncia na apuração ao lucro real.

Depois de assinalar a excepcionalidade do arbi--
.	 tTamento do lucro, cita jurispruancia judicial e administrativa'

sobre a mat gria e termina por pedir a reforma da decisão recorrida.

g o relat g rio. (11
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Conselhero JOSg EDUARDO 'RANGEL DE ALCIMN, Relator

O recurso foi interposto com guarda do prazo le-

gal estabelecido pelo art. 33 do Decreto-nU.70,235/72, assim com

observancia dos demais requiattos procesauaia,,razâo por que dele

tomo conhecimento.

1)0$' documntos: juntados, verifica-se que a recor

rente anexou c gpia do livro Caixa (fls. 861119Y- Das cgpias

sentados, consta de fls, 86 o Termo de Abertura, de 07.12.76, e

as fls. 119 o Termo de Encerramento, da mesma data, ambos:lavra=
dos pela Junta ComerCial do Estado da Pararba.

Observa-se, igualmente, que o movimento álivo

ao período de janeiro a dezembro de 1986 encontra-se registrado as
fls. 891117, de forma diria.

Ai gm do liyro Caixa, apreaenta a contribuinte, I:

gualmente registrados, o livro de Registro de Duplicatas, o livro

de Registro de Inventario, os.. livros de Registro de Sardas e Enrr-

tradas de Mercadorias.

Ora, o que se exige da escrita da empresa g que

ela possibilite, de forma segura, o conhecimento e averiguaçãO das

opexaçiies realizadas, bem como., a exatidâo do lucro reÁl declaradope

• la empresa. Assim, o s g fato de o livro Diario ser registrado por

p artidas mensais no justifica a desclaasificaçâo da escrita, e.-o
• conseqüente arbitramento, se os; livros: auxiliares mantidos permi--

tem a verificaçãO doa movimentos diatios.

A decisâo de primeiro grau sustenta a ação fiscal
alegando que a oontrUutute nRo estaxj=,a en quadrada em uMa das duas

• mensais.	 \-.
444À\
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_Uposto com h~ to ax154txamento de 1-nora 7J, pedida ecepecianaly ,

que 4_ se ínstifica quando aescrita apresentada contenb,a Ti'.cios'
1

insana/sieis ou 'aio mere9_a fg,

Este nÂo rg _o caso dos' 0,12t, OS., j rS' cfge OS assenta
I

IfjentOS COntÃb;etS e fj_'.'acaZa a ra";0 planamente a'uficientea; â yewifica-..

• çao das opera90ea da empxea,a,

:
. _	

De 014 "LT A p af t. e , p..Ã o t ean pF oçadaii .0..a. A.,,a.leg4ç-ap,e:'.,i.u.e.,',._.:
• 

os; UTTOS n rOíO se eoontraP attenteados• nas Reptaxt5=.ç ççiee respecti-

vas, conforme anterior'menteexposto, AQ c g piaas ane:Kadas ao proces 	 ._
ao demontram a inexatiao da assertiva.	 .

Quanto a aftwmaçÃo contida na pes,a informativa i

da FiscalizaçÃo efls, 331341 - -, de que a contribuinte teria infor-

mado no poss-uir livro Caia ,-, do processo n.o consta qualquer I
t
i

l .,

11	
Termo que prna evidenci.ar tal circnnstÃncia.

AsPP.,sendo por entender que na hipOtese os fa-

tos apontados- ta° jnstifioam o arbitramento do luowo,* voto pelo

provimento do recurso

Eralia . (PV), 03 4e noTembao de 1991

..... - •	 4" ---Pc)LÀ.,,-
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